
 
 

NORMAS COMPLEMENTARES PARA TRANSFERÊNCIA 
EXTERNA FACULTATIVA 

 
 

1 - CURSO 
 

ENFERMAGEM E OBSTETRÍCIA – INTEGRAL – MACAÉ 

 

2 - PRÉ-REQUISITOS (OBRIGATÓRIO) 
 

Estabelecido em Edital Específico. 
 
3 - DESCRIÇÃO DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

- A etapa específica consistirá em uma prova escrita que abarcará os conteúdos 
dos programas e disciplinas de Enfermagem recomendados no Curso de 
Enfermagem e Obstetrícia do Campus UFRJ - Macaé Professor Aloísio Teixeira 
para os 1º e 2º períodos. Os referidos conteúdos encontram-se dispostos nestas 
Normas Específicas. Tal avaliação gerará uma nota de 0 (zero) a 10 (dez). 
- A prova ESCRITA específica consistirá de 34 questões, sendo 32 objetivas e 
2 discursivas. Cada questão objetiva valerá 0,25 ponto e cada questão discursiva 
valerá 1 ponto, totalizando, desta forma, 10 pontos. 
 
4 - PROGRAMAS / ASSUNTOS 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
- Aspectos ultraestruturais e funcionais das células e tecidos. 
- Biofísica das membranas (estrutura das membranas celulares, mecanismos de 
transporte através das membranas celulares, gênese do potencial de membrana 
em repouso, potencial de ação) e mecanismos de sinalização intracelular. 
- Bioquímica: estrutura molecular; regulação do metabolismo e equilíbrio 
enérgico do organismo. 
- Embriologia: importância da embriologia; períodos do desenvolvimento 
humano; embriogênese; placenta e membranas fetais; defeitos congênitos 
humanos. 
- Introdução ao estudo da anatomia humana descritiva e topográfica; Princípios 
morfofuncionais do aparelho locomotor; Anatomia dos sistemas cardiovascular, 
respiratório, urinário, reprodutor, nervoso e digestivo. 
- Fisiologia Cardiovascular: eletrofisiologia do coração (ritmicidade cardíaca; 
marca-passo cardíaco; bases iônicas dos potenciais de ação cardíacos; 
condução do potencial de ação nas células miocárdicas); Acoplamento 
excitação-contração no músculo cardíaco (ultraestrutura do músculo cardíaco; 
mecanismo de contração; mecanismos intrínsecos e extrínsecos no controle da 
contratilidade e relaxamento cardíacos); Regulação da pressão arterial 
(Regulação neural; Mecanismos reflexos para o controle da pressão arterial; 



 
controle hormonal e contribuição dos rins para o controle da pressão arterial a 
longo prazo). 
- Fisiologia Respiratória: mecânica respiratória (músculos da respiração; 
propriedades elásticas e resistivas do sistema respiratório); trocas gasosas nos 
pulmões e transporte de O2 e CO2 no sangue; controle da respiração 
(mecanismos centrais e periféricos). 
- Neurofisiologia: transmissão sináptica (sinapses químicas, elétricas, 
neurotransmissores); sistema nervoso autônomo ou neurovegetativo e seu 
controle central. 
- Relações humanas e interdisciplinaridade na equipe de saúde: aspectos da 
estrutura e dinâmica da relação profissional de saúde-clientela e entre 
profissionais de saúde e o contexto social. 
- Saúde do escolar: epidemiologia; semiologia e semiotécnica em saúde da 
criança; inclusão escolar de crianças com necessidades de saúde e educativas 
especiais; avaliação do escolar no plano individual e coletivo; imunização; 
crescimento e desenvolvimento; higiene e segurança; o conceito e a prática de 
saúde integral do indivíduo e da família. 
- Saúde do adolescente: semiologia e semiotécnica em saúde do adolescente; 
saúde e estilo de vida; trabalho na adolescência; ações de avaliação e 
intervenção em saúde do adolescente; crescimento e desenvolvimento; o 
conceito e a prática de saúde integral do indivíduo e da família. 
- Extensão Universitária: conceitos e princípios; Política de Extensão 
Universitária no Brasil; interface da extensão com as políticas sociais. 
- Dimensão psicológica na prática assistencial realizada pela equipe de saúde: 
características psicológicas peculiares nas diferentes situações do cuidado de 
Enfermagem; significado histórico de saúde, doença e morte; problemas 
decorrentes de cada fase do ciclo vital e da situação de enfrentamento com o 
fenômeno do adoecimento; objetividade e subjetividade dos problemas humanos. 
- Bioestatística: sua importância no processo de pesquisar; índices e razões 
utilizadas na área de saúde; coeficientes vitais gerais e específicos; indicadores 
de saúde; amostragem; crescimento e perfil populacional; tábuas de 
sobrevivência; teste de hipóteses; estimação; desenho de pesquisa; estatística 
descritiva; interpretação de dados em pesquisa cientifica. 
- O cuidado de Enfermagem: aspectos teóricos e conceituais; Teorias de 
Enfermagem (origem, evolução, enfoques conceituais e modelos de cuidar); 
modelos de cuidar. 
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5 - OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

- Não será permitido o ingresso, na sala de aplicação de prova, de 
candidato que não for identificado por documento oficial de identidade. Não 
serão aceitas fotocópias de documento original, ainda que autenticadas. Não 
serão aceitos como documento de identidade, certidões de nascimento, CPF, 
títulos eleitorais, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de 
identidade, documentos danificados, nem protocolo de documento ou qualquer 
documento sem foto. O candidato que não apresentar documento original de 
Identidade não realizará a prova. 

- Não será permitido ao candidato entrar no estabelecimento de aplicação 
de provas portando armas ou quaisquer aparelhos eletrônicos (telefone celular, 
walkman, calculadora, agenda eletrônica, relógio do tipo data ou outros 
dispositivos eletrônicos), livros, anotações, impressos ou qualquer material de 
consulta, como apostilas, fotocópias, lápis ou réguas com tabuada, etc. Não 
será permitido ao candidato entrar na sala de aplicação de provas usando 
óculos escuros ou quaisquer itens de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro, 
etc. 

- Os fiscais não ficarão responsáveis pela guarda de quaisquer objetos 
dos candidatos. 

- O descumprimento do descrito no edital e nas Normas Complementares 
implicará na eliminação do candidato. 

- Caso o candidato identifique erro nas informações referentes a nome, 
número de documento de identidade contidas na listagem de frequência, este 
deve ser informado ao fiscal de sala. 

- Não serão corrigidas provas que não sejam preenchidas com caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta. 

- Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do concurso 
o candidato que, durante a realização da prova: for surpreendido dando e/ou 
recebendo auxílio para a execução das provas; utilizar-se de livros, máquinas de 
calcular e/ou equipamento similar, dicionário, notas e/ou impressos, e/ou que se 
comunicar com outro candidato; for surpreendido portando telefone celular, 
gravador, receptor, pagers, notebook, máquina fotográfica e/ou equipamento 
similar, bem como relógio digital; faltar com o devido respeito para com qualquer 
membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes e/ou 
com os demais candidatos; recusar-se a entregar o material das provas ao 
término do tempo destinado para a sua realização; afastar-se da sala, a 



 
qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; descumprir as instruções 
fornecidas pelos fiscais da sala; perturbar, de qualquer modo, a ordem dos 
trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; e/ou utilizar ou tentar utilizar 
de meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros no 
concurso. 

 

 


